
_ EM BUSCA DA EXCELENCIA 
EM SERVIÇOS NOS TD&PJs 

De tem- 

f 	pos a es- 
1. 	 ta parte, 

tem sido 
recorren- 

'teanotí- 
ciadea 

centuado crescimento e desenvol-
vimento, que vêm sendo experi-
mentado por diversos setores da 
via nacional. Claro que na raiz des-
se processo está a inclusão do 
nosso país num grupo de países 
emergentes, de visibilidade inter -
nacional, conhecido pela sigla BRIC 
e integrado pelo Brasil, Rússia, In-
dia e China. 

De forma simples, sem nem 
mesmo maior profundidade na aná-
lise, resta claro que tal fato desen-
cadeia a necessária reciprocidade de 
todo cidadão, comunidade, empre-
sas, formadores de opinião e, 
logicamente, dos cartórios! 

Para dar força, consistência e 
legitimidade duradoura a esse pro-
cesso é necessário que todos os 
envolvidos, entenda-se a nação, 
estejam preparados ou se prepa-
rem rapidamente para integrar e 
valorizar essa nova etapa, sob 
pena de exclusão por apatia. 

Delimitando o tema à área que 
nos diz respeito, impossível não 
declarar que ainda temos muito a  

percorrer para afirmar que nossa 
integ ração ao necessário esforço 
nacional esteja pronta e acabada. 
Pelo contrário, ainda enfrentamos 
ou conhecemos muitas situações 
nas quais exemplos pouco edifican-
tes são a rotina da atividade. 

Com esse quadro, sair dos an-
tigos livrões e passar para a mi-
crofilmagem, que já circula há qua-
se 40 anos em nossa área, ou 
dela passar para o atual sistema 
digital não tem sido uma prática 
recorrente. E se adentrarmos, por 
fim, o terreno do treinamento de 
funcionários ou da prática de roti-
nas modernas de administração 
de cartório, a coisa vai se revelar 
ainda mais complicada. 

Faz pouco tempo que o nosso 
segmento começou a ouvir falar 
de qualidade em serviços e, gra-
ças ao entusiasmo de uns pou-
cos, esse "vírus" até que ultra-
passou as mais animadas previ-
sões. Só que agora, a responsa-
bilidade aumentou e muito, pois 
qualidade foi substituída por ex-
celência em serviços. E na área 
dos cartórios essa é uma etapa 
que não tem retorno. 

De nada adiantam mais aque-
las alegações tão famosas quan-
to surradas como nao posso por-
que não tenho renda suficiente'Ç 

"não tenho como equipar porque 
o serviço é pouco", ou ainda 
"como vou investir em treinamen-
to se a cidade é pequena". 

Para os Colegas que ainda se 
explicam dessas formas talvez va-
lha lembrar trecho da música do 
poeta Geraldo Vandré que diz 
"quem sabe faz a hora, não es-
pera acontecer". 

Não dá mais para esperar, nos-
so segmento precisa de definições 
institucionais, que coloquem nos-
sa atividade acima de nossos di-
lemas, divergências ou convicções 
pessoais. Está quase passando da 
hora de repensarmos as estraté-
gias, que cultivamos solitariamen-
te em nossa mesa de trabalho. 

Agora, restam poucas alterna-
tivas, pois, ou crescemos como 
instituição sólida e respeitável his-
toricamente reconhecida; como 
grupo de profissionais do direito 
integrados numa única diretriz, ou 
vamos amargar o dissabor de 
conferir que o trem do futuro não 
esperou por nós. Muito menos, 
os usuários dos nossos serviços. 

A palavra de passe para esse 
trem é EXCELENCIA. 

Venha junto para embarcarmos 
na primeira classe! 

José Maria Siviero 
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São Paulo. 05 de inalo de 2011 

Ao 

Instituto de Registro de Titulos e Documentos e de Pessoas Juridicas do Brasil 

Att.: 	Dr. José Maria Siviero - Presidente 

Di. Serglo Carrera - Diretor Administrativo 

O Rotary Club de São Paulo Alto da Mooca, neste ato representando por sua presidente Gestão 

201012011 Regina Celia Cuzzlol I.ongo vens pela presente agradecer a este nobre Instituto a doação 

dos equipamentos abaixo elencados: 

01 CPU 

01 Monitor 14 

01 Monitor 17" LCD 

01 Impressora Laser monocromática 

01 Scaner 12.901 

01 Scaner 5540 

01 Scaner MK 300 MS 

01 Scaner N640P 

01 scanner D 64611 

01 Leitor de código de barras 

01 Bebedouro com gailo 

03 Suporte para papel hlgiãnico 

26 Molduras para quadro 

01 Telefone sem fio 

04 Fitos K7 

15 Livros 

01 Vídeo K7 

02 Teclados 

01 Caixa som para computador 

03 Mouses 

Tais equipamentos foram por nós encaminhados a Escola Especial 4 E, com sede á Rua Bresser, 2701-

Mooca, uma das várias instituições que o Rotary acompanha e ajuda. Tal Escola atende mais de 130 
jovenÇ especiais, e tenham certeza que tais equipamentos serão de grande nalia para os mesmos. 

Rotariamerste 

REGI 	 LONGO  

Instítuto tambeff  m m a rca 
presença em ações sociais 

Para muito além 
das muitas atividades 
desenvolvidas em be-
nefício do nosso seg-
mento, nosso Insti-
tuto, sem alarde, 
também tem procu-
rado marcar presen-
ça nas mais variadas 
iniciativas de cunho 
eminentemente soci-
al, para as quais tem 
se valido de entida-
des reconhecidas na-
cional e ou internaci-
onalmente. Assim, 
desta feita, contando 
em sua sede com 
equipamentos, mate-
riais, livros e outros in-
sumos que já não os-
tentavam condição 
de uso nas atividades 
desenvolvidas, decidiu 
pela doação. Esse 
processo culminou 
com a preferência 
dada ao valioso tra-
balho desenvolvido 
pelo Rotary Club São 
Paulo, do bairro da 
Moóca com crianças especiais. 

Depois de cuidadoso balanço da 
situação operacional de cada equi-
pamento, alguns dos quais desatu- 

alizados e ou necessitando de re-
paros técnicos significativos, relaci-
onou-os para a oferta àquela uni- 

dade do Rotary, o que 
aconteceu no início deste 
mês de maio. 

De tudo o que foi doa-
do, o Rotary Club enca-
minhou a carta de agra-
decimento, na qual fez 
incluir a relação, como 
mostrado ao lado, infor-
mando também o nome 
da Escola destinatária dos 
equipamentos. 

No site que a referida 
escola mantém na inter-
net, os Colegas interes-
sados poderão conhecer 
melhor esse valioso tra-
balho de assistência a cri-
anças e adultos especiais: 
www.escola4e.com.br. 

Esse tipo de iniciativa 
que o Instituto adota de 
tempos em tempos, com 
base na vida útil dos equi-
pamentos ou em sua 
adaptação aos sistemas 
operacionais de informá-
tica, demonstra também 
à sociedade mais uma im-
portante face dos Regis-
tros de Títulos e Docu-

mentos e de Pessoas Jurídicas. E 
você, Colega, oferecendo sua con-
tribuição para as mais nobres cau-
sas sociais! 

RR Ceara 
teve sua 

programação 
adiada 

"Em virtude da sequência de viagens 
para comparecer a reuniões de extre-
ma importância para o nosso segmen- 

to, e do exíguo tempo que restou dispo-
nível para organizar e atender de forma 
adequada às características de um even-
to dessa importância, esta presidência 
propôs e teve a devida compreensão de 
nossos Colegas do Ceará - Cláudio Pi-
nho, Denis Bezerra e Luís Cláudio Via na 
- no sentido de transferir para data mais 
oportuna a realização da nossa RR do 
Ceará, prevista inicialmente para 17 e 
18 de junho próximo. 

Muito embora tivéssemos já confir-
madas as participações de ilustres pa-
lestrantes— uma delas divulgada até no 
RTD Brasil de abril - deles também ob- 

tivemos o apoio no que se refere à mu-
dança aqui divulgada. 

Dessa forma, o IRTDPJBrasiI, que 
tem sido reconhecido pelo esmero com 
que organiza eventos, conta com a ele-
vada compreensão de todos os associa-
dos ou não para essa decisão, que vi-
sou, acima de tudo, privilegiar o bom 
senso e o objetivo maior de oferecer a 
todos mais um evento impecável sob 
todos os pontos de vista. 

Assim, em breve tempo, informare-
mos as novas datas da Reunião Regio-
nal do Ceará. 

José Maria Siviero, Presidente" 
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Animado, como sempre, e ago-
ra mais ainda com a investidura no 
cargo de Diretor da Qualidade da 
ANOREG-Brasil, o presidente José 
Maria está se empenhando ao má-
ximo, no sentido de oferecer ao 
maior número possível de cartórios 
a inédita oportunidade de participar 
desse processo, que vai escolher 
aqueles que conseguirem alcançar 
o mais alto grau de excelência na 
prestação de serviços. 

Para tanto, Siviero está traba-
lhando arduamente com vistas à 
reengenharia completa daquele que 
já foi conhecido como Prêmio Qua-
lidade Total ANOREG-BR. 

Qualidade da 
ANOREG-BR 

agora é 
Excelência 

As mudanças começaram pela 
nomenclatura, que agora passa a 
ser PRES 2011 - Prêmio de Ex-
celência em Serviços, e se es-
tenderão à própria dinâmica dessa 
láurea. 

Na nova versão, cartórios de 
todo o país poderão se inscrever 
gratuitamente para concorrer ao 
prêmio. Mas, apenas um de cada 
segmento terá a "Excelência em 
Serviços". 

Em breve, os Colegas recebe-
rão as novidades sobre o PRES 
2011, cuja nova roupagem, 
abrangência e repercussão tem 
como objetivo iniciar um processo 
que vai trazer a importante e ne-
cessária mudança na imagem dos 
cartórios de todo o país, através 
do PRES 2011 - Prêmio de Ex-
celência em Serviços. 

Conselho de amigo: prepare-se!!! 

Violação da continuidade registral 
'W impede averbações de entidades 

lo CASO - ELEIÇÃO DE JUNTA GOVERNATIVA DE SINDICATO 

Proc. 0045260-48.2010.8.26.0100 
Pedido de Providências 
Requerente: Sindimoto - SP 

VISTOS. 
Trata-se de pedido de provi-

dências formulado pelo Sindicato 
dos Trabalhadores Motociclistas 
Empregados no Transporte de Pe-
quenas Cargas e Volumes Medi-
ante a Utilização de Motocicletas 
e Motonetas da Cidade São Paulo 
(Sindimoto), que busca o afasta-
mento das exigências feitas pelo 
Oficial de Registro de Títulos e Do-
cumentos e Civil de Pessoa Jurídi-
ca para a averbação das atas de 
eleição da junta governativa, da 
comissão eleitoral, do encerramen-
to e registro de chapa e da de 
apuração e posse da diretoria elei-
ta na ata de 30.07.10. 

O Oficial prestou informações 
às fls. 260/261, 281/282 e 293/ 
294. 

O interessado manifestou-se 
novamente às fls. 272/273, 277/ 
279 e 289/291. 

O Ministério Público opinou pelo 

indeferimento aduzindo, em 
suma, que a junta governativa foi 
criada de forma irregular, o que 
contaminou todos os atos 
subsequentes (fls. 284/286 e 
296). 

E o relatório. 
Fundamento e decido. 
Preliminarmente, observe-se 

que o feito A questão não é nova 
e já foi enfrentada nos autos do 
processo n° 100.10.036935-8, 
deste Juízo, que transitou em jul-
gado em 24.01.11. 

O Estatuto é a regra matriz do 
Sindicato. Seus integrantes, por 
conseguinte, não podem criar re-
gras nem se utilizarem de disposi-
tivos que não prevejam exata-
mente a situação vivenciada pela 
entidade. Mesmo a Assembléia 
Geral, órgão máximo da associa-
ção, deve respeitá-lo podendo, 
mediante o prévio procedimento 
legal, alterá-lo. Contudo, antes dis-
so, não pode atuar à margem 
dele. 

A eleição da Junta Governativa 
Provisória está prevista no art.  

113, do Estatuto, que dispõe que 
sua formação só está autorizada 
quando, convocadas eleições re-
gulares, não houver quorum em 
segunda e última votação: 

"Não sendo atingido o quorum 
em segundo e último escrutínio, a 
Comissão Eleitoral, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, convo-
cará a Assembléia Geral que de-
clara ré a vacância da administra-
ção a partir do término do man-
dato dos membros em exercício 
e elegerão uma Junta Governativa 
Provisória para gerir o sindicato, 
realizando-se nova eleição dentro 
de 06 (seis) meses." 

Trata-se de norma de exceção 
não pode ser aplicada por analo-
gia, como no caso de vacância 
da administração, como ocorreu. 
Daí o equívoco da interessada em 
eleger a Junta Governativa Provi-
sória fora da previsão estatutá-
ria, o que - como bem sintetizou 
o Ministério Público - contaminou 
todos os atos subsequentes. 

Ponderou a i. Promotora de Jus-
tiça Elaine Maria Barreira Garcia: 
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"Em resumo, a Junta 
Governativa, que não poderia ter 
sido criada na situação, convocou 
a Assembléia Extraordinária que 
elegeu a Comissão Eleitoral e as-
sim sucessivamente, contaminan-
do todo o processo eleitoral des-
de o início, impossibilitando assim, 
todas as averba ções" (fis. 285/ 
286). 

Observe-se, outrossim, que 
também ao Oficial de Registro é 
defeso admitir a aplicação das 
normas estatutárias por analogia, 
sob pena de se afastar do exa-
me extrínseco do título a que está 
limitado, imiscuindo-se no campo 
subjetivo da interpretação. 

O interessado, embora tente 
justificar, reconhece a vacância 
dos órgãos administrativos e da  

inexistência de representante le-
galmente instituído. Sucede que o 
hiato na administração revela au-
sência do indispensável elo de con-
tinuidade entre a composição da 
última diretoria regular e a que ora 
se apresenta (ainda que provisó-
ria), o que mostra a irregularida-
de apontada pelo Oficial. Para a 
constituição de referido elo, é pre-
ciso que todos os antigos direto-
res que constam do registro rati-
fiquem a nova diretoria e as ad-
ministrações passadas. Caso con-
trário, o interessado deverá se so-
correr, dentre outras medidas, da 
nomeação de administrador pro-
visório, na forma do art. 49, do 
Código Civil, no Juízo Cível com-
petente. 

Posto isso, INDEFIRO o pedi- 

do formulado por Sindicato dos 
Trabalhadores Motociclistas Em-
pregados no Transporte de Pe-
quenas Cargas e Volumes Medi-
ante a Utilização de Motocicletas 
e Motonetas da Cidade São Paulo 
(Sindimoto). 

Após o trânsito em julgado e 
ciência ao Oficial do Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de 
Pessoa Jurídica, fica autorizado - 
se requerido - o desentranhamen-
to dos documentos juntados pela 
interessada 

Oportunamente, ao arquivo. 
P. R.I. C. 
São Paulo, 20 de abril de 2011. 
Gustavo Henrique Bretas Mar-

zagão 
Juiz de Direito 

20  CASO - ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES DE FUNDO MÚTUO 

Processo 0003180-3520118260100 
Dúvida 
Requerente: Fundo Mútuo dos 
Motoristas da Secretaria de Esta-
do da Promoção Social - FUMSEPS 
Conclusão: 

Em 07.04.2011, faço estes au-
tos conclusos ao MM. Juiz de Di-
reito, Dr. Gustavo Henrique 

Vistos. 
O Fundo Mútuo dos Motoristas 

da Secretaria de Estado da Pro-
moção Social - FUMSEPS - susci-
tou a presente dúvida por discor-
dar da recusa do Oficial de Regis-
tro de Títulos e Documentos e Ci-
vil de Pessoa Jurídica em averbar 
a ata de assembléia geral de en-
cerramento de suas atividades re-
alizada em 17.03.09. 

Aduz que os requisitos da dis-
solução, previstos no art. 27 do 
Estatuto, foram cumpridos e que 
as exigências do Oficial são insu-
peráveis, haja vista que se en-
contra sem atividades desde o iní-
cio de suas atividades e que dos 
membros eleitos para a diretoria, 
apenas o sr. Fábio, presidente, e 
a sra. Rosa, ia  secretária, têm 
endereços conhecidos. 

O Oficial prestou informações 

às fis. 29/32. 
O Ministério Público opinou pelo 

indeferimento da averbação por 
violação ao princípio da continui-
dade (fis. 34/35). 

E o relatório. 
Fundamento e decido. 
De início, anote-se que a pre-

tensão do interessado é passível 
de averbação e não de registro 
em sentido estrito. Assim, a reti-
ficação deverá ser retificada para 
pedido de providências. 

Ainda em sede preliminar, veri-
fica-se que o interessado não jun-
tou a via original do título (ata de 
assembléia de fis. 11) que pre-
tende averbar, o que prejudica o 
exame do mérito, conforme rei-
terada jurisprudência da E. Corre-
gedoria Geral da Justiça: 

"Registro de Imóveis -Indispo-
nibilidade determinada em ação 
cautelar - Certidão de penhora com 
origem em execução de título ex-
trajudicial - Averbação recusada - 
Procedimento administrativo ins-
truído com mera cópia simples do 
título - Qualificação inviabilizada - 
Recurso não conhecido" (CG. 
2009188.999, de 14110109). 

Ainda que assim não fosse, o 

título do interessado não poderia 
ser averbado. 

O interessado confessa que 
desde sua constituição (1985) não 
exerceu qualquer atividade e não 
averbou as atas posteriores es-
tando a sociedade irregular. 

Para o ingresso da ata de en-
cerramento, primeiro é preciso que 
regularize sua situação registral em 
atenção à continuidade registral. 
Daí o acerto do 

Oficial ao exigir as atas de elei-
ção referentes à gestão de 1985/ 
1987 e posteriores mandatos até 
a presente data. 

Nesse sentido, a jurisprudên-
cia da E. Corregedoria Geral da 
Justiça: 

"Registro Civil das Pessoas Ju-
rídicas - Entidade religiosa - A ver-
bação de ata de assembléia de 
eleição e posse de diretoria - Au-
sência de apresentação de atas 
das assembléias anteriores - Inad-
missibilidade - Ofensa ao princípio 
da continuidade registrá ria - A ver-
bação indeferida - Recurso provi-
do." (CG 279/2007) 

Para que a constituição do elo 
da continuidade entre a composi-
ção da última diretoria regular e a 
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A ENNOR . Escoa Naconal de Notánose Reqstiadoros
ri e a ENM - Escola Nacional de Magistratura 

cert,flrarn que 

JOSÉ MARIA SIVIERO 

partospou do II FÕRUM NACIONAL Df INTEGRAÇÂO JURÍDICA, realizado riosta data, 
oo Hotel Bourbon, em FOZ do lquaçufpR, totah,ando 08 horas de atividadre. 

Foz do,JgUarctPF, 13 de maio de 2011. 

T'residente Diretor te 

que ora se apresenta, que aque-
la reconheça, por declaração for-
mal, a sucessão até os atos pre-
sentes indicando os sucessores, 
os quais também deverão 
subscrevê-la. 

Caso contrário, deve a interes-
sada buscar a nomeação de ad-
ministrador provisório na esfera 
judicial, nos termos do art. 49, do 
Código Civil, nos termos do que 
vem decidindo a Egrégia Correge-
doria Geral de Justiça: 

"Registro Civil de Pessoa Jurídi-
ca - Averbação de ata de assem-
bléia de eleição de diretoria - Au-
sência de averba ção, por vários 
anos, das atas das assembléias 
anteriores, observando-se que o 
registro delas em RTD não dis-
pensa a devida inscrição no RCPJ 
competente - Falta, ainda, de do-
cumentos essenciais à inscrição de 
atas de assembléias - Aplicação  

do artigo 1.153 do Código Civil - 
Averbação inadmissível Nomea-
ção de administrador provisó-
rio (artigo 49 do Código Ci-
vil), na esfera administrativa 
do Juízo Corregedor, é inviá-
vel, conforme sólida orienta-
ção precedente (Procs. CG nos 
1.28312003, 20612004, 61012004, 
61112004, entre outros) - Recur-
so não provido. "( Processo CG. 
95912006, grifou-se). 

Nesse sentido, o r. Parecer do 
Ministério Público (fls. 34/35). 

São corriqueiros os casos de 
associações irregulares que, de-
pois de anos sem averbar suas 
atas, não conseguem averbar 
aquela por meio da qual preten-
dem regularizar sua situação jurí-
di ca. 

A despeito da boa intenção do 
interessado, fato é que os regis-
tros públicos são regidos por prin- 

cípios rígidos dos quais o Oficial 
Registrador não pode abrir mão, 
pena de colocar em risco a segu-
rança jurídica das informações de 
que tem a guarda em sua 
Serventia. 

Posto isso, julgo prejudicado o 
pedido formulado pelo Fundo Mú-
tuo dos Motoristas da Secretaria 
de Estado da Promoção Social - 
FUMSEPS. 

Retifique-se a autuação para 
pedido de providências, bem como 
o "assunto" da autuação para 
"Oficial de Registro de Títulos e 
Documentos e Civil de Pessoa Ju-
rídica" 

Nada sendo requerido no pra-
zo legal, ao arquivo. 

P. R.I. C. 
São Paulo, 12 de abril de 2011 
Gustavo Henrique Bretas 

M a rza g ão 
Juiz de Direito 

REPRESENTAR NOSSO SEGMENTO 
ONDE E QUANDO FOR NECESSARIO 

tra sobre nossa 
área de atuação, 
recebendo o certi-
ficado que aparece 
ao lado. 

Agora, no 
dia 13 de maio, o 
presidente José 
Maria foi represen-
tar o Instituto no 
evento denomina-
do II Forum Nacio-
nal de Integração 
Jurídica, promovi- 

do pela Escola Nacional de Notários e 
Registrtadores e pela Escola Nacional 
da Magistratura. 

Lá também teve a oportunidade 
de falar das atividades do Registro de 
Títulos e Documentos e de Pessoas 
Jurídicas, ao lado de outros Colegas 
de destaque da área registral e notari-
al, como Marcio Mesquita, Nilo Coelho, 
Mário Camargo, entre outros. 

Ao final de sua concorrida apresen-
tação, o presidente recebeu o certifi-
cado que aparece na figura abaixo. 

Mais um trabalho realizado. 

Certificamos que 	 JOSÉ MARIA SIVIERO 

participou coroo palestrante do Congresso Ragional de Direito Notarial e 

de Registro do Centro Oeste, realizado entre os dias 13 e 16 de abril de 

2011, em Campo tlrande-MS, com carga horária de 24 horas aula. 

Campo Grande, 16 de abril de 2011. 

E ntre as tarefas e missões que 
competem à presidência de qual-

quer entidade que se pretenda reco-
nhecida e respeitada está a de repre-
sentar seu segmento em todas as si-
tuações e eventos. Para isso, não se 
contam feriados, finais de semana ou 
eventual descanso. 

Assim tem sido com nosso presi-
dente. De 13 a 16 abril, José Maria par-
ticipou do Congresso Regional de Di-
reito Notarial e de Registro do Centro 
Oeste, na sede da ANOREG-MS. Lá, 
ao lado de nomes de expressão,  

como o Governa-
dor do MS, André 
Puccinelli, e dos Co-
legas Francisco 
José Rezende dos 
Santos, Cida Rosa, 
José Carlos Alves, 
Mário Camargo, 
Paulo Roberto Ris-
so, José Emygdio 
de Carvalho Filho, 
Paulo Vampré, Mau-
rício Zockun. Nesse 
encontro fez pales- 
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Territoria 1 idade prevalece 
em recente decisao do STF 

AI 831608/ES - ESPÍRITO SANTO 
Agravo de Instrumento 
Relator(a): Mm. Carmen Lúcia 
Agravante: Banco Santander Brasil 5/A 
Agravado: Artemonei Francisco Martins 

Decisão 
Agravo de instrumento. Conselho 

Nacional de Justiça. Competência. Au-
sência de prequestionamento: Súmu-
las no 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal. Agravo ao qual se nega se-
guimento. 

Relatório 
Agravo de instrumento contra 

decisão que não admitiu recurso ex-
traordinário, interposto com base no 
art. 102, inc. III, alínea a, da Consti-
tuição da República. 

O recurso inadmitido tem por 
objeto o seguinte julgado do Tribunal 
de Justiça do Espírito Santo: 

"Apelação cível - Busca e apreen-
são - Alienação fiduciária - Constitui-
ção em mora - Notificação Extrajudi-
cial - Ineficácia - Territorialidade dos 
registros públicos - Tabelião incompe-
tente - Processo extinto sem resolu-
ção de mérito por falta de interesse 
processual - Recurso conhecido e im-
provido - Sentença mantida. 

No presente caso, a notificação 
para fins de constituição em mora do 
devedor não possui eficácia, posto que, 
deve ser respeitado o princípio da ter-
ritorialidade dos registros públicos de-
vendo, assim, extinto o processo sem 
Resolução de mérito, por falta de in-
teresse processual. 

Emana da decisão do CNJ, em 
sede de procedimento de controle ad-
ministrativo instaurado, que a notifi-
cação extrajudicial deve ser realizada 
pelos Cartórios de Títulos e Documen-
tos situados na comarca do domicílio/ 
residência do inadimplente. 

Sentença que se encontra em 
consonância com o entendimento do 
Conselho Nacional de Justiça exarado 
no Procedimento de Controle Adminis-
trativo n° 642, bem como no Auto Cir-
cunstanciado de Inspeção Preventiva 
- Justiça Estadual do Esp frito Santo - 

Portaria n° 127 de 5.6.2009". 
No recurso extraordinário, o 

Agravante afirma que o Tribunal a quo 
teria contrariado os princípios da le-
galidade e do devido processo legal, 
bem como o art. 103-B da Constitui-
ção da República. 

Assevera que "o Conselho Nacio-
nal de Justiça está extrapolando a com-
petência que lhe fora conferida pela 
Constituição Federal, em seu art. 103- 
5 1.  

Alega que "as decisões administra-
tivas adotadas pelo Conselho Nacional 
de Justiça não possuem força de lei 
( ... ) Assim, extinguir um processo com 
fundamento em Procedimento Admi-
nistrativo, ou Ofício Circular da Corre-
gedoria de Justiça do Estado do Espí-
rito Santo nos parece ferir os princípi-
os basilares do direito, tais como le-
ga/idade e devido processo legal". 

A decisão agravada teve como 
fundamento para a inadmissibilidade 
do recurso extraordinário a ausência 
de prequestionamento da matéria 
constitucional. 

Analisados os elementos havidos 
nos autos, DECIDO. 

S. Razão jurídica não assiste ao 
Agravante. 

6. O art. 103-B da Constituição não 
foi objeto de debate e decisão prévios 
no Tribunal de origem. Tampouco fo-
ram opostos embargos de declaração, 
com a finalidade de comprovar ter ha-
vido, no momento processual próprio, 
o prequestionamento. Incidem na es-
pécie vertente as Súmulas n. 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal. Nesse 
sentido: 

"Agravo Regimental no Agravo de 
Instrumento. Penal. Crime de roubo. 
Ausência de prequestionamento da 
matéria constitucional. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tri-
bunal Federal. Impossibilidade do re-
exame de provas (Súmula 279 do Su-
premo Tribunal). Precedentes. Agravo 
Regimental ao qual se nega provimen-
to" (AI 766.895-AgR, de minha relato-
ria, Primeira Turma, DJe 5.2.2010 - 
grifos nossos). 

"Agravo Regimental. Ausência de 

peça essencial. Arts. 5°, XLVI, e 93, 
IX, da Constituição Federal. Falta de 
prequestionamento. Ofensa refiexa. A 
parte agravante não demonstra a pre-
sença nos autos da peça que a deci-
são agravada teve como ausente, qual 
seja, a certidão de publicação do acór-
dão recorrido. Trata-se de peça de 
traslado obrigatório, cuja ausência 
acarreta o não-conhecimento do agra-
vo de instrumento. 

Ausência de prequestionamento. 
Questão não ventilada no acórdão re-
corrido e que não foi suscitada em em-
bargos de declaração. Obice previsto 
pelos enunciados das Súmulas 282 e 
356/STE Alegação de violação dos 
arts. 50, XLVI, e 93, IX, da Constitui-
ção Federal. Necessidade de exame 
prévio de norma infraconstitucional 
(Código Penal) para a verificação de 
contrariedade à Carta Magna. Carac-
terização de ofensa refiexa ou indire-
ta. Precedente. Agravo regimental a 
que se nega provimento" (AI 586.491-
AgR, Rei. Mm. Joaquim Barbosa, Se-
gunda Turma, DJe 28.11.2008 - grifos 
nossos). 

7. Este Supremo Tribunal assentou 
que a alegação de contrariedade ao 
princípio da legalidade e a verificação, 
no caso concreto, da ocorrência, ou 
não, de ofensa ao direito adquirido, ao 
ato jurídico perfeito, à coisa julgada 
ou, ainda, aos princípios do devido pro-
cesso legal, da ampla defesa, do con-
traditório e da prestação jurisdicional, 
se dependentes de análise prévia da 
legislação infraconstitucional, configu-
rariam apenas ofensa constitucional in-
direta. Nesse sentido: 

"Agravo Regimental em Agravo de 
Instrumento. Demissão por justa cau-
sa. Inexistência de inquérito para apu-
ração de falta grave. Matéria infracons-
titucional. Alegada ofensa aos princí-
pios da ampla defesa e do contraditó-
rio da Constituição Federal. Ofensa re-
flexa. Danos morais. Revisão do quan-
tum devido. Análise do conjunto fático-
probató rio constante dos autos. Súmu-
la 279 do STE Incidência. Agravo im-
provido. 

1 Para dissentir do acórdão recorri- 
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do quanto à necessidade do inquérito 
para apuração de falta grave, seria a 
análise do conjunto fático-probatório 
dos autos o que é inviável, nos termos 
da Súmula 279 do STF e de normas 
infraconstitucionais (Consolidação das 
Leis do Trabalho), sendo certo que a 
ofensa à Constituição, se ocorrente1  
seria apenas indireta. Incabível, por-
tanto, o recurso extraordinário. 

II- Em relação ao dano moral e ao 
seu respectivo valor, verifico que para 
divergir do entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, imprescindível o 
reexame do conjunto fático -probatá rio 
constante dos autos, o que atrai a in-
cidência da Súmula 279 do STE Pre-
cedentes. 

III - A alegada violação aos postu-
lados constitucionais do devido proces-
so legal, ampla defesa e contraditó-
rio, quando dependentes de exame de 
legislação infraconstitucional, configu-
rariam, em regra, ofensa constitucio-
nal indireta. Precedentes. 

IV - Agravo regimental improvido" 

(AI 812.923-AgR, Rei. Mm. Ricardo Le-
wandowski, Primeira Turma, DJe 
04.03.20 11 - grifos nossos). 

Nada há a prover quanto às ale-
gações do Agravante. 

Pelo exposto, nego seguimen-
to a este agravo (art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil e art. 21, 
§ 10, do Regimento Interno do Supre-
mo Tribunal Federal). 

Publique-se. 
Brasília, 11 de abril de 2011. 
Ministra Carmen Lúcia, Relatora. 

Questionadas, certidões exigidas 
pelo RCPI apenas cumprem a lei. 

Pmcesso 0039159-39.2010.8.26.0053 
Mandado de Segurança 

Impetrante: Arthur Andersen 
Biedermann Consultores Ltda. 
Impetrado: Tabelião do Cartório de 
Registro de Títulos e Documen-
tos e Civil de Pessoas Jurídicas da 
Comarca São Paulo - Capital 

Conclusão 
Em 03 de maio de 2011, faço 

estes autos conclusos ao MM. Juiz 
de Direito Dr. Marcelo Franzin Paulo. 

Vistos. 
Arthur Andersen Biedermann 

Consultores Ltda impetrou o pre-
sente mandado de segurança em 
face do Tabelião do Cartório de 
Registro de Títulos e Documen-
tos e Civil de Pessoas Jurídicas da 
Comarca de São Paulo - Capital, 
alegando que é empresa regular-
mente constituída e realizou diver-
sas alterações sociais. Porém, a 
efetivação dos registros das alte-
rações restou frustrada tendo em 
vista que a autoridade impetrada 
exigiu a apresentação de Certidão 
Negativa de Débito Fiscal do INSS, 
FGTS e da Receita Federal, com 
base na alínea "d" do inciso 1 do 
artigo 47 da Lei no 8.212/1991 e 
alínea "e" do artigo 27 da Lei n° 
8.036/1990. Entendeu ser o ato 
ilegal e ofensivo aos princípios 
constitucionais da livre iniciativa, 
razoabilidade, proporcionalidade,  

isonomia e devido processo legal. 
Postulou a concessão de liminar, 
reconhecendo incidentalmente a 
inconstitucionalidade da alínea "d" 
do inciso 1 do artigo 47 da Lei n° 
8.212/199 1 e da alínea "e" do ar-
tigo 27 da Lei n° 8.036/1990, para 
determinar à autoridade impetrada 
que se abstenha de exigir a apre-
sentação de qualquer certidão de 
regularidade fiscal para o procedi-
mento de registro das alterações 
de contrato social e ao final, a con-
cessão definitiva da segurança. 

O pedido de liminar foi indeferi-
do pela decisão de fI. 50, objeto 
de agravo de instrumento inter-
posto pela impetrante, ao qual foi 
negado provimento (fls. 115/117). 

Notificada, a autoridade im-
petrada apresentou informações 
(fls. 75/90), sustentando que a 
exigência de Certidões Negativas 
de Débito (CNDs) constitui obri-
gação legal, que se desatendida 
acarreta direta responsabilização 
oriunda do Sistema Nacional de 
Seguridade Social. Argumentou, 
ainda, que a comprovação de re-
gularidade de contribuições para 
com a Seguridade Social é exigên-
cia sustentada por imposição de 
Lei Federal. Postulou pela 
denegação da segurança. 

O Ministério Público deixou de 
intervir no feito (fls. 95/96). 

E o relatório do essencial. 
Fundamento e DECIDO. 

A impetrante se insurge contra 
disposições legais que exigem 
comprovação de regularidade fis-
cal para o ingresso de atos da 
pessoa jurídica no registro corres-
pondente. Ora, a autoridade 
apontada como coatora, respon-
sável por serviço de natureza me-
ramente burocrática, apenas con-
feriu cumprimento às expressas 
disposições legais, de modo que 
seu procedimento não pode ser 
qualificado como ilegal. 

Outrossim, a via eleita é abso-
lutamente inadequada para o 
questionamento da constitucio-
nalidade de leis em tese. E pela 
via incidental, não se vislumbra 
falta de razoabilidade da exigên-
cia atacada, porquanto atrelada ao 
exercício legal da atividade das so-
ciedades, com observância da re-
gularidade fiscal. 

Em suma, não constatada a vi-
olação a direito líquido e certo da 
impetrante, resta apenas a 
denegação da ordem. 

Ante o exposto, DENEGO a se-
gurança almejada, extinguindo o 
feito nos termos do artigo 269, 
inciso 1, do Código de Processo 
Civil. 

Custas pela impetrante. Sem 
honorários advocatícios. 

P. R.I. C. 
São Paulo, 6 de maio de 2011. 
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a visão de sucesso 

1Ç~Ç 
Dizem que conselho só se dá a quem 

pede. E, se vocês me convidaram para 
paraninfo, estou tentado a acreditar que 
tenho licença para dar alguns. Portan-
to, apesar da minha pouca autoridade 
para dar conselhos a quem quer que seja 
aqui vão alguns, que julgo valiosos. 

Meu primeiro conselho 
Não paute sua vida, nem sua carrei-

ra, pelo dinheiro. Ame seu ofício com 
todo o coração. Persiga fazer o melhor. 
Seja fascinado pelo realizar, que o di-
nheiro virá como conseqüência. Quem 
pensa só em dinheiro não consegue se-
quer ser nem um grande bandido, nem 
um grande canalha. Napoleão não inva-
diu a Europa por dinheiro. Hitler não 
matou 6 milhões de judeus por dinhei-
ro. Michelangelo não passou 16 anos pin-
tando a Capela Sistina por dinheiro. 

E, geralmente, os que só pensam 
nele não o ganham, porque são incapa-
zes de sonhar. E tudo que fica pronto na 
vida foi construído antes, na alma. 

A propósito disso, lembro-me de uma 
passagem extraordinária, que descreve 
o diálogo entre uma freira americana 
cuidando de leprosos no Pacífico e um 
milionário texano. O milionário, vendo-
a tratar daqueles leprosos, disse: 

- Freira, eu não faria isso por dinhei-
ro nenhum no mundo. 

E ela respondeu: - Eu também não 
faço, meu filho. 

Não estou fazendo com isso nenhu-
ma apologia à pobreza, muito pelo con-
trário. Digo apenas que pensar e reali-
zar tem trazido mais fortuna do que pen-
sar em fortuna. 

Meu segundo conselho 
Pense no seu País. Porque, principal-

mente hoje, pensar em todos é a me-
lhor maneira de pensar em si. Afinal, é 

difícil viver numa nação onde a maioria 
morre de fome e a minoria morre de 
medo. O caos polftico gera uma queda 
de padrão de vida generalizada. Os po-
bres vivem como bichos, e uma elite 
brega, sem cultura e sem refinamento, 
não chega a viver como homens. Rou-
bam, mas vivem uma vida digna de 
Odorico Paraguassu. 

Meu terceiro conselho 
Vem diretamente da Bíblia: 'Seja 

quente ou seja frio, não seja morno que 
eu te vomito E exatamente isso que 
está escrito na carta de Laodicéia: Seja 
quente ou seja frio, não seja morno que 
eu te vomito, ou seja, é preferível o erro 
à omissão, o fracasso ao tédio, o es-
cândalo ao vazio. Porque já vi grandes 
livros e filmes sobre a tristeza, a tragé-
dia, o fracasso. Mas ninguém narra o 
ócio, a acomodação, o não fazer, o re-
manso. 

Colabore com seu biógrafo. Faça, 
erre, tente, falhe, lute. Mas, por favor, 
não jogue fora, se acomodando, a ex-
traordinária oportunidade de ter vivido, 
tendo consciência de que cada homem 
foi feito para fazer história. Que todo ho-
mem é um milagre e traz em si uma 
revolução. Que é mais do que sexo ou 
dinheiro. 

Você foi criado para construir pirâ-
mides e versos, descobrir continentes e 
mundos, e caminhar, sempre, com um 
saco de interrogações na mão e uma 
caixa de possibilidades na outra. 

Não use Rider, não dê férias a seus 
pés. Não se sente e passe a ser analista 
da vida alheia, espectador do mundo, 
comentarista do cotidiano, dessas pes-
soas que vivem a dizer: 'eu não disse!Ç 
'eu sabiaI' Toda família tem um tio 
batalhador e bem de vida. E, durante o 
almoço de domingo, tem que aguentar  

aquele outro tio muito inteligente e fra-
cassado contar tudo que ele faria, se fi-
zesse alguma coisa. Chega dos poetas 
não publicados. Empresários de mesa 
de bar. Pessoas que fazem coisas fan-
tásticas toda sexta de noite, todo sába-
do e domingo, mas que na segunda não 
sabem concretizar o que falam. Porque 
não sabem ansiar, não sabem perder a 
pose, porque não sabem recomeçar. Por-
que não sabem trabalhar. 

Eu digo: trabalhem, trabalhem, tra-
balhem. De 8 às 12, de 12 às 8 e mais 
se for preciso. 

Trabalho não mata. Ocupa o tempo. 
Evita o ócio (que é a morada do demô-
nio) e constrói prodígios. 

O Brasil, este país de malandros e 
espertos, da vantagem em tudo, tem 
muito o que aprender com aqueles trou-
xas dos japoneses. Porque aqueles trou-
xas japoneses, que trabalham de sol a 
sol, construíram, em menos de 50 anos, 
a segunda maior megapotência do pla-
neta. Enquanto nós, os espertos, cons-
truímos uma das maiores impotências 
do trabalho. 

Trabalhe! 
Muitos de seus colegas dirão que 

você está perdendo sua vida, porque 
você vai trabalhar enquanto eles vera-
neiam. Porque você vai trabalhar, en-
quanto eles vão ao mesmo bar da se-
mana anterior, conversar as mesmas 
conversas, mas o tempo (que é mesmo 
o senhor da razão) vai bendizer o fruto 
do seu esforço, e só o trabalho te leva a 
conhecer pessoas e mundos que os aco-
modados não conhecerão. 

E isso se chama SUCESSO. 55 
Fonte: estrategiaempresarial .word-

press.com. 

Este texto foi escrito e lido pelo publicitário Nizan G 
em cerimônia de colação da Faculdade de Salvador, 

uanaes 
Bahia. 
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Marquês de Maricá - Político carioca, 

Ministro da Fazenda de D. Pedro 1. 
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